PARECER Nº 1416, DE 2014
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 34, DE 2014
O presente parecer tem por objeto o Projeto de lei complementar nº 34, de 2014, de iniciativa do Procurador-Geral de Justiça, que visa alterar dispositivos da Lei complementar n° 734, de 1993, a Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de São Paulo.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 97ª a 101ª Sessões Ordinárias, de 6 a 12/08/2014, tendo recebido 14 emendas que seguem às fls. de nº 42 a 55.

A presente propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação e Finanças, Orçamento e Planejamento para proceder à análise no âmbito de suas competências, nos termos do artigo 31, da XIV Consolidação do Regimento Interno.

Dando prosseguimento ao processo legislativo a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para exarar parecer sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade da proposição, bem como quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, §1°, item 4, do Regimento Interno.

Em 23 de outubro foi aprovado o requerimento acostado às fls. 71/72 solicitando a tramitação da propositura em regime de urgência.

Em decorrência da mudança do regime de tramitação, não houve tempo hábil para aquele órgão técnico se manifestar dentro do prazo regimental, fomos designados para, na qualidade de Relator Especial, examinar a matéria, o que passamos a fazer a seguir.

I – DO PROJETO
O projeto em epígrafe objetiva atualizar a Lei Complementar estadual nº 734, de 1993, estabelecendo de um lado, sistema jurídico de estágio e, de outro, modificações capazes de garantir a plena continuidade dos serviços públicos, admitindo o exercício cumulativo em órgãos de execução de primeira e de segundas instâncias, em respeito ao delineado pela Constituição de 1988.

A presente propositura inova disposições normativas vigentes que não admitem formas diversas de recrutamento de estudantes em regime de estágio, restritos aqueles matriculados em curso de bacharelado em direito.

Atualiza o regime jurídico da carreira do Ministério Público do Estado de São Paulo à realidade superveniente da adoção do regime de subsídios previsto pela Constituição Federal nos artigos: 37, inciso XI, § 11, 39, § 4º, 93 inciso V, 128, § 5º, inciso I, letra c e 129, § 4º, redação dada pelas Emendas Constitucionais nº 19/1998, nº 41°2003 e nº 45/2004, e na Resolução nº 9/2006 do Conselho Nacional do Ministério Público.

A matéria é, portanto, de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência do Procurador-Geral de Justiça, nos termos do artigo 94 da Constituição Estadual, e sob a ótica da constitucionalidade e da legalidade, verificamos que a propositura está de acordo com o cumprimento dos fins institucionais do Ministério Público, além de não contrariar normas constitucionais ou legais sobre o regime de estágio ou sobre remuneração e licença dos membros ministeriais.

Para tanto propõe modificação na Lei complementar nº 734, de 1993 nos seguintes dispositivos: inciso XV do artigo 22; inciso X do artigo 42; acrescenta inciso VII e VIII ao § 4º do artigo 44; modifica A Seção V, as Subseções II, III e IV, do Título I, do Livro I; e os artigos 76 a 89; Parágrafo único do artigo 90; os artigos 91 a 96, o inciso IX ao artigo 181;artigo 184; artigo 185; artigo 187; artigo 195; inclui inciso IX-A ao artigo 207 e revoga aos parágrafos 1º e 2º do artigo 184.

Como são alterações que visam tratar em síntese sobre o regime de estágio do Ministério Público do Estado de São Paulo, vantagens e licença compensatória dos membros do Ministério Público, procederemos à análise por temas.

Em primeiro lugar versaremos sobre as alterações necessárias para a adaptação e simplificação do regime atualmente existente em decorrência do advento da Lei Federal n° 11.788, de 2008 e da Resolução n° 42, de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público, além das inovações para função de estagiário.

De pronto o artigo 1º da presente matéria modifica o inciso XV do artigo 22 retirando da redação o quadro de estagiários que atualmente necessitam de credenciamento através de prévio concurso público de provas e títulos, substituindo para processo de seleção, seguido de designação por ato do Procurador-Geral de Justiça, conforme alteração ao inciso X do artigo 42 do referido diploma legal, tornando o procedimento desburocratizado, célere, compatível com as atribuições e a temporalidade da função auxiliar reservada ao estágio, conforme o artigo 2º da propositura.
Após, no artigo 3º propõe o acréscimo dos incisos VII e VIII ao § 4º do artigo 44 da referida lei, prevendo que a solicitação ao Procurador-Geral de Justiça a designação bem como as sugestões para as respectivas atribuições a serem desempenhadas por funcionários e estagiários. Assim, passa a supervisão do estágio por núcleo ligado à Procuradoria-Geral de Justiça, enquanto a Corregedoria-Geral e o Colégio de Procuradores de Justiça deixam de possuir atribuições sobre o tema, uma vez que haja vista a desnecessidade de sua participação no que concerne à consecução dos objetivos do programa de estágio.

No artigo 4º do projeto em epígrafe estão as alterações da Seção V – Do Estágio, na Subseção I que trata da disposição geral, ou seja, o que compreende o estágio – artigo 76; na Subseção II dos Programas de Estágio – artigo 77, incisos I, II, III, e parágrafo único, artigos 78 e 79, na Subseção III da designação e da posse, artigos 80, parágrafo único, artigo 81 § 1º, 2º, incisos I, II, §§ 3º ao 5º, artigo 82, incisos I ao VI, artigo 83, artigo 84 e parágrafo único; na Subseção IV do desligamento, artigos 85, incisos I, II, alíneas a a d, III; na Subseção V das atribuições dos Estagiários, artigo 86, incisos I ao VII, artigo 87; na Subseção VI, artigo 88, §§ 1º e 2º, artigo 89, incisos I alíneas a a c, II alíneas a e b.
A criação dos programas é uma medida que deve ser aplaudida e seguida por outros órgãos públicos uma vez que concretiza princípios basilares consagrados em nossa Carta Maior, visa estágio para abrir oportunidades para tipos de estudantes para auxiliar nas atividades administrativas ligadas ao exercício das funções ministeriais, ampliando a capacidade multidisciplinar, hoje restrita à contratação apenas de estudantes de Direito, com o fim de atender a demanda decorrente da complexidade das diversas áreas de atuação do Ministério Público Estadual no exercício e desempenho de suas atribuições, 

O primeiro programa é destinado aos alunos do ensino médio ou técnico profissionalizante, matriculados em escolas oficiais ou reconhecidas e que tenham pelo menos dezesseis anos, com o objetivo de criar oportunidade aos jovens. O segundo atende aos alunos do Ensino Superior – Graduação e ao Ensino Superior – Pós-graduação, mas como já nos referimos antes abre vagas para outras áreas de conhecimentos, além dos Bacharelandos em Direito, buscando desta forma, o enriquecimento e atualização do regramento do Ministério Público conforme prática de outros órgãos públicos e privados, em atendimento ao disposto na Lei Federal n° 11.788, de 2008 e, na Resolução nº 42, de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público.

As regras decorrentes destas alterações estão estabelecidas nos artigos 80 a 96 o presente projeto de lei complementar que dispõe sobre designação, posse, desligamento, atribuições, direitos, deveres, vedações, período transferências, avaliação aplicáveis ao estagiário, dentro dos ditames constitucionais e legais vigentes em nosso ordenamento jurídico.
A partir do artigo 7º o projeto de lei em epígrafe as alterações na Lei Orgânica do Ministério Público recairão sobre as vantagens perceptíveis por seus membros, a saber: auxílio-saúde e modificando regramento sobre o montante devido, a título de: ajuda de custo por mudança de local de exercício em virtude de promoção ou remoção; de diárias; de gratificação pelo exercício cumulativo de cargo ou função de execução, prevendo, inclusive, a possibilidade de sua conversão em licença compensatória, cuja criação ora se propõe; de gratificação pela prestação de serviços de natureza especial, prevendo-se, novamente, a possibilidade de sua conversão em licença compensatória.

O artigo 7º do presente projeto altera a redação do inciso IX do artigo 181; o artigo 8º altera o artigo 184; o artigo 9º dá nova redação ao artigo 185 e seus §§; o artigo 10 modifica o artigo 187 e seus §§; o artigo 11 altera a redação do artigo 195 e seus §§; e o artigo 12 inclui o inciso IX-A no artigo 207, respectivamente da Lei complementar nº 734, de 1993.

À exceção do auxílio-saúde e da gratificação pela prestação de serviços de natureza especial, as vantagens supracitadas possuem respaldo legalmente expresso expressa nos incisos do artigo 50 da Lei Federal n° 8.625, de 1993, que institui a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público:
Artigo 50. Além dos vencimentos, poderão ser outorgadas, a membro do Ministério Público, nos termos da lei, as seguintes vantagens:

I – ajuda de custo, para despesas de transporte e mudança;

...

IV – diárias;

...

X – gratificações pelo exercício cumulativo de cargos ou funções;

...

XII – outras vantagens previstas em lei, inclusive as concedidas aos servidores públicos em geral.

No âmbito do Estado de São Paulo, coube a Lei Complementar nº 734, de 1993 instituir a Lei Orgânica do Ministério Púbico em São Paulo, em atendimento a Lei Federal n° 8.625, de 1993, dispor sobre os vencimentos e vantagens dos seus integrantes. 

Desta forma, sob a ótica da legalidade, as alterações previstas pela presente matéria encontram-se amplamente respaldadas no inciso XII do diploma legal citado com a previsão de reserva de lei para outras vantagens a ser concedidas aos servidores públicos em geral.

Cabe ressaltar que a instituição do auxílio-saúde não é uma novidade e sim, um beneficio já existente, regulamentado e estendido a diversos servidores públicos e membros do Ministério Público em vários outros Estados da Federação, presente em diversas outras carreiras públicas do Estado.

Por outro lado, visando uma maior racionalidade se busca com a alteração do valor proposto para as diárias, comportando uma modulação que vai de 1/60 até 1/30 do subsídio do cargo do Promotor de Justiça de Entrância Final, o irá possibilitar inclusive, uma diminuição dos valores pagos a esse título pelas regras atuais, medida esta que vai ao encontro do princípio da economicidade.

Assim, o novo regramento sobre o montante devido a título de ajuda de custo em razão da instalação do membro em nova sede, bem como de gratificação pelo exercício cumulativo de cargo ou função de execução não visa de forma alguma acrescer o valor pago sob tais títulos e nem onerar de modo desproporcional o erário frente à despesa atual, na realidade, trata-se novamente de uma racionalização da forma de cálculo.

Salientamos, contudo que a instituição da licença compensatória, medida esta amparada nos termos do artigo 52, VIII, da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, além de permitir o gozo de dias de descanso como alternativa ao recebimento de certas gratificações, busca equilibrar a economicidade com a continuidade do serviço público e do desempenho da função ministerial.


II – DAS EMENDAS



Ao projeto de lei complementar foram apresentadas 14 (quatorze) emendas, sendo as emenda nº 01 a 07 de autoria do ilustre Deputado Campos Machado, e as de nº 08 a 14 do digno Deputado João Alberto Rillo.



Para otimização do presente exame iremos apreciar, em primeiro lugar, as emendas que atribuem ao Conselho Superior do Ministério Público participação em atos da gestão administrativa ordinária, típica do Procurador-Geral de Justiça, que consistem nas emendas nº 01, 05, 07, 09 e 11.

A proposta encaminhada pelo Procurador-Geral de Justiça quanto à redação da Seção V do Capítulo IV do Título I, da referida lei complementar, modificando, entre outros os artigos. 76 a 78, 80 a 87, o caput do artigo 88, visa tão somente consolidar a legislação em vigor, mas sem qualquer alteração apenas visando tão somente incorporar a Lei complementar nº 1.083, de 2008 que estabeleceu que O estagiário receberá bolsa mensal, cujo valor será fixado por ato do Procurador-Geral de Justiça.



Da mesma forma que as competências inalteráveis do Procurador-Geral de Justiça como Chefe do Ministério Público são aquelas descritas nas normas gerais de organização do Ministério Público reservadas à lei federal, no caso, a Lei nº 8.625/93, de iniciativa privativa do Presidente da República, conforme o artigo 61, § 1º, inciso II, letra d, da Constituição Federal, que estabelece dentre outras disposições praticar atos e decidir questões relativas à administração geral e execução orçamentária do Ministério Público, de acordo com seu artigo 10, inciso V; portanto, a redução, mediante compartilhamento ou qualquer outra fórmula, de sua competência depende de expressa iniciativa do Procurador-Geral, à vista do artigo 128, § 5º, da Carta de Magna.

A Emenda nº 01 acrescenta a expressão após aprovação do Conselho Superior do Ministério Público ao artigo 88 da lei complementar alvo do atual projeto em epígrafe, estabelecendo que o estagiário receberá bolsa mensal, cujo valor será fixado por ato do Procurador-Geral de Justiça. 

Idênticas observações relacionadas à competência do Procurador-Geral de Justiça são destinadas às emendas de nºs 05, 07, 09 e 11 que visam alterar dispositivos do referido diploma legal quanto à oitiva ou aprovação do Conselho Superior incidentes sobre o parágrafo único do artigo 80, sobre bolsa de estagiários, o inciso IX do artigo 181, sobre o auxílio-saúde, e o § 2º do artigo 185 referente às diárias.


Quanto ao estágio propriamente dito temos as emendas nº 03, 04 e 06, nas quais procederemos a analise a seguir.

A emenda nº 3 pretende acrescentar determinações no inciso VIII do § 4º do artigo 44, da Lei complementar nº 734, de 1993, objeto do artigo 3º da presente propositura, com intuito de atribuir às Procuradorias de Justiça, além da sugestão sobre as atribuições a serem desempenhadas por funcionários e estagiários, que estas devam ser nos termos dos programas de estágios a que alude o artigo 77 desta lei complementar, acompanhadas das devidas justificativas da necessidade em cada área de conhecimento.
Para podermos esclarecer a distorção que esta emenda poderá causar a estrutura estabelecida pela Lei Orgânica do Ministério Público uma relação entre o artigo 44 e o artigo 47 do referido texto legal se faz necessário.

Ora, o artigo 44 da Lei Complementar Estadual nº 734, de 1993, regulamenta as Procuradorias de Justiça e o artigo 47 as Promotorias de Justiça dispondo sobre ao vários aspectos das mesmas, dentre eles a forma de instituição e procedimentos pertinentes àqueles órgãos internos.

As Promotorias de Justiça são organizadas por Ato do Procurador-Geral de Justiça, observadas disposições estabelecidas no referido diploma legal e, e uma delas destaca-se a realização de reuniões mensais para tratar de assunto de seu peculiar interesse e neste rol dentre outros itens a sugestão das atribuições que devem ser desempenhadas por funcionários e estagiários, artigo 47, inciso V, alínea g, da referida lei complementar.

Da mesma forma ao dispor sobre as Procuradorias de Justiça, de pronto estabelece que as mesmas devam ser instituídas por Ato do Colégio de Procuradores de Justiça, mediante proposta do Procurador-Geral de Justiça, e dentre suas prerrogativas, com a redação do artigo 3º da propositura em epígrafe. Ao incluir ao § 4º do artigo 44, os incisos VII e VIII, que respectivamente visam dar clareza ao texto da Lei Complementar nº 734, de 1993, quando estabelece que as Procuradorias de Justiça realizarão, obrigatoriamente, reuniões mensais para tratar de assunto de seu peculiar interesse, e terá a prerrogativa de solicitar a designação de estagiários, bem como sugerir as atribuições a serem desempenhas por eles e funcionários
Além do exposto, cabe ressaltar que a possibilidade que a emenda pretende alterar no referido dispositivo mencionado permitindo que Procuradorias de Justiça possam definir atribuições aos estagiários de acordo com os programas, contraria prerrogativa do Procurador-Geral de Justiça, cuja competência é determinar o ato de lotação de estagiários, além de criar controvérsias tratando de forma desiguais ambos os órgãos referidos de execução, retirando o escopo da redação proposta pelo projeto de encaminhado que visa dar coerência e harmonia da lei estruturante que institui o Ministério Público do nosso Estado. 

A emenda nº 4 pretende duas alterações em disposições do artigo 4º do projeto ora analisado. A primeira corrige erro de técnica legislativa ao transformar o § 4º do artigo 77 em parágrafo único, uma vez que não existem outros parágrafos. A segunda visa acrescentar no referido dispositivo a expressão a qual conterá, obrigatoriamente, um exame de provas de conhecimento. 

No tocante a este acréscimo no referido dispositivo, nos parece que a emenda é desnecessária porque o presente projeto, conservando o sistema vigente, prevê processo de seleção pública no artigo 81, que é gênero abrangente de concurso público e exame de provas de conhecimento. Por outro lado está de acordo com o artigo 18 da Resolução nº 42, de 2009 do Conselho Nacional do Ministério Público que submete o processo de credenciamento de estudantes visando a participação em programa de estágio, destacando e assinalando que o qual dar-se-á, preferencialmente, através de seleção pública.

A emenda nº 06 visa acrescer também no artigo 4º do projeto, notadamente no inciso II, do § 2º do artigo 81 a expressão escolhidas na forma de procedimento licitatório, consistente na intermediação de entidades públicas ou privadas que atuem como agentes de integração de estágio para credenciamento de estagiários no processo seletivo. Novamente cabe destacar que toda contratação pública submete-se à prévia licitação, cuja dispensa ou inexigibilidade só pode ocorrer nos casos previstos em lei., ademais ao pretender tal modificação esta legislando sobre o que é reservado a normas gerais editadas pela União, conforme inciso XXVII, do artigo 22 da Constituição Federal.

Passamos agora ao exame englobadamente das emendas que ter por escopo inovar o presente projeto no que diz respeito: ao auxílio-saúde, emendas nº 09 e 10; a licença-compensatória, emendas nº 02, 08 e 13; as diárias, emendas nº 11 e 12; a gratificação pela prestação de serviço de natureza especial, emenda nº 14; e ao estágio, emendas nº 03, 04 e 06. 

A emenda nº 09 altera a parte final do inciso IX do artigo 181, que diz respeito ao auxílio-saúde, propondo a seguinte fórmula: mediante comprovação das despesas relacionadas, limitado a 1% do subsídio de seu cargo, nos termos fixados em Ato do Procurador-Geral de Justiça, e em sua justificativa dá definição quanto aos contornos e limites do benefício, garantir o caráter indenizatório, exigindo-se efetiva comprovação das despesas realizadas.
Entretanto, a sugestão não nos parece necessária, pois, a redação da proposta além de demarcar o caráter indenizatório de maneira explícita, assinala que o benefício atenderá termos, limites e proporção fixados em Ato do Procurador-Geral de Justiça, fornecendo balizas e parâmetros para a natureza do ressarcimento, assim como por exemplo ocorre com outra vantagem existente no inciso XV-A do mesmo artigo 181 ajuda de custo, de natureza indenizatória, por aquisição de obras jurídicas e outros insumos indispensáveis ao exercício das funções pelos membros do Ministério Público, nos termos e limites fixados em ato do Procurador-Geral de Justiça, acrescentado pela alínea a do inciso XXI do artigo 1º da Lei complementar nº 1.083, de 2008.
Portanto fixar limite além de não ser útil por ser assunto que depende da consignação de verbas orçamentárias, sede que se apresenta mais escorreita, razão pela qual se justifica que a regulamentação posterior a ajuste conforme as circunstâncias.

Por sua vez, pretende a emenda nº 10, suprimir o artigo 7º que institui auxilio-saúde, com a justificativa de corrigir equívoco cometido na redação original, ao se criar despesa sem a correspondente indicação da fonte orçamentária. Ocorre que o artigo 13 do projeto ora em analise enuncia que as despesas resultantes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário, nos termos da legislação em vigor.



As emendas nº 02 e 13 incidem sobre a licença-compensatória, que consta do artigo 10 do presente projeto que dá nova redação ao artigo 187 da lei cujo § 2º enuncia que a pedido do interessado, a gratificação prevista neste artigo poderá ser convertida em licença compensatória, nos termos do inciso IX-A do artigo 207 desta Lei Complementar.

Já emenda nº 08 sobre o artigo 12 do projeto que acresce ao artigo 207 o inciso IX-A, arrolando entre as licenças a que faz jus o membro do Ministério Público a indenizatória, resultante da conversão das gratificações previstas nos artigos 187 e 195 desta Lei Complementar, nos termos, limites e proporção fixados em Ato do Procurador-Geral de Justiça. Realmente, o § 2º do artigo 187 e o inciso IX-A do artigo 207 da lei em questão deve manter coerência e usar idênticas expressões, portanto, a expressão indenizatória constante do artigo 12 do projeto deve ser substituída por compensatória, expressão empregada no artigo 10. 

Por isso, ressalvada a expressão em dias de descanso, que se afigura desnecessária dado se tratar obviamente de licença, a emenda nº 08, deve ser acolhida parcialmente e prejudicadas as emendas de nº 02 e 13.


Quanto às emendas nº 11 e 12 as mesmas visão alterações no artigo 9º do projeto que dá nova redação ao artigo 185, disciplinando as diárias. A primeira incide sobre o § 2º do artigo 185 e a segunda sobre o § 4º. 



A emenda nº 11 inclui na parte final a expressão ouvido o Conselho Superior, no § 2º do artigo 185 que dispõe que O valor unitário da diária, que corresponderá de 1/60 (um sessenta avos) a até 1/30 (um trinta avos) do subsídio do cargo do Promotor de Justiça de Entrância Final, será fixado por Ato do Procurador-Geral de Justiça e sobre esta competência já nos manifestamos anteriormente de forma exaustiva.


Por sua vez a emenda nº 12 acresce ao dispositivo na parte final do § 4º do artigo 185 do projeto que prevê que Ato do Procurador-Geral de Justiça disciplinará a realização de diligência fora do Estado ou no Exterior e fixará o valor unitário da diária a determinação que limitado a1/30 (um trinta avos) do subsídio do cargo do Promotor de Justiça de Entrância Final.
Tal modificação nos parece desnecessária porque a redação proposta, ao se referir à disciplina por ato do Procurador-Geral de Justiça, já é compreensivo da limitação que, obviamente, deverá observar o limite máximo estipulado no § 2º do artigo 185 acima mencionado e transcrito. Essa disposição apresenta o valor máximo de diária e a norma particular do § 4º dele não poderá se afastar, nem ultrapassá-lo, poderá ser arbitrado entre o máximo e o mínimo legal.



A última emenda apresentada é a nº 14, recai sobre o artigo 10 do projeto que dá nova redação ao artigo 195, que trata da gratificação pela prestação de serviço de natureza especial, dispondo que a gratificação de que trata este artigo será calculada na forma do disposto no § 2º do artigo 185 desta Lei Complementar, conforme proporção a ser estabelecida em Ato do Procurador-Geral de Justiça. 
Pretende a referida emenda substituir no § 2º a expressão conforme proporção a ser estabelecida em Ato do Procurador-Geral de Justiça por limitada a diária de 1/30 (um trinta avos) do subsídio do seu cargo, devendo ser rejeitada porque a proporção a ser estipulada em ato do Procurador-Geral de Justiça evidentemente não pode suplantar o limite máximo a que se refere, e a norma proposta permite que se aplique proporcionalmente o benefício para remunerar com razoabilidade a prestação de serviço de natureza especial, atividade que compreende objetos distintos como os referidos no caput e no § 1º do artigo 195 da lei orgânica.



III – DA CONCLUSÃO E DO VOTO
O texto enviado pelo Procurador-Geral de Justiça encontra recoberto de amparo e respaldo constitucional, jurídico, legal e quanto seu mérito esta em harmonia com os princípios e fins norteadores da instituição do Ministério Público do Estado.

Em face às considerações acima propostas consolidamos a nossa sugestão com base na seguinte 

SUBEMENDA 

A Emenda nº 8, ao Projeto de lei complementar nº 34, de 2014, fica com a seguinte redação: 

Artigo 12 – Inclui o inciso IX-A no artigo 207 da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993, com a seguinte redação:

IX-A – compensatória, resultante da conversão das gratificações previstas nos artigos 187 e 195 desta Lei Complementar, nos termos, limites e proporção fixados em Ato do Procurador-Geral de Justiça.
Contudo, no intuito de aprimorar o texto legislativo ora analisado propomos a seguinte 

EMENDA

I - O § 4º do artigo 77, da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993, alterado pelo artigo 4º pelo Projeto de lei Complementar nº 34, de 2014, passa a ser parágrafo único. 

Parágrafo único. Os programas de estágio serão regulamentados por ato do Procurador-Geral de Justiça, que deverá especificar as áreas de conhecimento necessárias ao desempenho das funções do Ministério Público, a quantidade de estagiários em cada programa e em cada especialidade, a forma de seleção e os requisitos para ingresso.
II - Dê-se nova redação ao artigo 8º do Projeto de lei complementar nº 34, de 2014.

Artigo 8º - O caput do artigo 184 da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação, revogados os §§ 1º e 2º.

III - Dê-se nova redação ao artigo 14 do Projeto de lei complementar nº 34, de 2014.
Artigo 14 - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

IV - Acrescenta item 5 na alínea i, do inciso I ,do artigo 75 da Lei Complementar 734, de 26 de novembro de 1993.
Artigo 75 - Ao Diretor-Geral, na sua área de atuação, compete, além das delegações que lhe forem feitas pelo Procurador-Geral de Justiça:

I - quanto à administração de pessoal:
...

i) autorizar:

...

5 – auxilio-saúde, de caráter indenizatório extensivo aos inativos, para subsidiar despesas com plano ou seguro de assistência à saúde, nos termos, limites e proporção fixados em Ato do Procurador-Geral de Justiça.
Assim, inexistindo óbices legais ou constitucionais, inclusive quanto ao mérito, somos favoráveis ao Projeto de lei Complementar nº 34, de 2014, a subemenda à emenda nº 8, à emenda ora apresentada, e contrários às demais emendas.

a) Fernando Capez - Relator Especial

